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O requerimento para instauração de inquérito policial pode 
ser feito em crimes de ação pública ou privada. No último caso, 
o requerimento não interrompe o curso do prazo decadencial, de 
modo que a vítima deve ficar atenta a este aspecto.

Auto de prisão em flagrante
Quando uma pessoa é presa em flagrante, deve ser encaminhada 

à Delegacia de Polícia. Nesta é lavrado o auto de prisão, que é um 
documento no qual ficam constando as circunstâncias do delito e 
da prisão. Lavrado o auto, o inquérito está instaurado.

Representação do ofendido nos crimes de ação pública condi-
cionada à representação

Estabelece expressamente o art. 5º, § 4º, do CPP, que, nos crimes 
em que a ação pública depender de representação, o inquérito não 
poderá sem ela ser iniciado, ou seja, é necessária a prévia existência 
da representação para a instauração do inquérito.

Quando se trata de infração de menor potencial ofensivo não 
é instaurado inquérito policial (salvo em hipóteses excepcionais), 
mas meramente lavrado termo circunstanciado e, nos termos do 
art. 75, caput, da Lei n. 9.099/95, para que este seja lavrado é 
desnecessária a prévia existência da representação, que será colhida 
posteriormente. As características do termo circunstanciado serão 
estudadas no momento oportuno.

Notitia Criminis 2

Trata-se do conhecimento pela autoridade, espontâneo ou 
provocado, de um ato aparentemente criminoso, e que merece ser 
investigado. 

É a ciência da autoridade policial da ocorrência de um fato 
criminoso, podendo ser:

a) direta, quando o próprio delegado, investigando, por 
qualquer meio, descobre o acontecimento;

b) indireta, quando a vítima provoca a sua atuação, 
comunicando-lhe a ocorrência, bem como quando o promotor ou 
o juiz requisitar a sua atuação. Nesta última hipótese (indireta), 
cremos estar inserida a prisão em flagrante. Embora parte da 
doutrina denomine essa forma de notitia criminis de coercitiva, não 
deixa ela de ser uma maneira indireta da autoridade policial tomar 
conhecimento da prática de uma infração penal.

Leciona Frederico Marques que, “a notitia criminis provocada é 
o ato jurídico com que alguém dá conhecimento a um dos órgãos da 
persecutio criminis, ou à autoridade com funções investigatórias, 
da prática de um fato delituoso”.21 Na realidade, a notitia criminis 
chega à autoridade policial sem assinatura. Não importa quem a 
levou. Quando há um nome, torna-se delatio criminis (vide tópico 
a seguir). 

Magalhães Noronha ensina que a notitia criminis é “o 
conhecimento que a autoridade policial tem de um fato 
aparentemente criminoso: encontro de corpo de delito, flagrante, 
comunicação de funcionário, publicação da imprensa, informação 
de qualquer do povo etc. Pode também aquela notitia ser levada 
ao conhecimento da autoridade pelo próprio ofendido ou seu 
representante, denominando-se agora delatio criminis, que é a 
simples ou postulatória”.

2  Nucci, Guilherme de S. Curso de Direito Processual Penal. (20th 
edição). Grupo GEN, 2023.

Diligências Investigatórias
Dispõem os arts. 6.º e 7.º do CPP determinadas providências que, 

sendo cabíveis e mostrando-se adequadas à espécie investigada, 
deverão ser adotadas com vistas à elucidação do crime. Esta 
relação não é exaustiva – ao contrário, é meramente exemplificativa 
–, mesmo porque o próprio art. 6.º, em seu inciso III, é genérico, 
permitindo a colheita de todas as provas que servirem para o 
esclarecimento do fato e suas circunstâncias. Reitere-se que, no 
início da investigação e no seu curso, cabe ao delegado proceder ao 
que se vem chamando pela doutrina de juízo de prognose, a partir 
do qual decidirá quais as providências necessárias para elucidar 
a infração penal investigada. A este juízo, mais tarde, quando 
finalizada a investigação, sucederá o juízo de diagnose, momento 
em que o delegado, examinando o conjunto probatório angariado, 
informará, no relatório do procedimento policial, as conclusões da 
apuração realizada.

Assim, caberá à autoridade policial, logo após tomar 
conhecimento da prática da infração penal:

– Dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem 
o estado e conservação das coisas, até a chegada dos peritos 
criminais;

– Apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após 
liberados pelos peritos criminais;

– Colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do 
fato e suas circunstâncias;

– Ouvir o ofendido;
– Ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, 

do disposto no Capítulo III do Título VII, deste Livro, devendo o 
respectivo termo ser assinado por duas testemunhas que Ihe 
tenham ouvido a leitura;

– Proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acareações;
– Determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo de 

delito e a quaisquer outras perícias;
– Ordenar a identificação do indiciado pelo processo 

datiloscópico, se possível, e fazer juntar aos autos sua folha de 
antecedentes;

– Averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vista 
individual, familiar e social, sua condição econômica, sua atitude e 
estado de ânimo antes e depois do crime e durante ele, e quaisquer 
outros elementos que contribuírem para a apreciação do seu 
temperamento e caráter.

– Colher informações sobre a existência de filhos, respectivas 
idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato 
de eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela 
pessoa presa. 

Para verificar a possibilidade de haver a infração sido praticada 
de determinado modo, a autoridade policial poderá proceder à 
reprodução simulada dos fatos, desde que esta não contrarie a 
moralidade ou a ordem pública.

— Identificação Criminal
Situação bastante comum, especialmente na prática policial, é 

o investigado, objetivando eximir-se de responsabilidade criminal 
em relação a delitos que tenha cometido, omitir sua verdadeira 
identidade, informando dados inverídicos ou até mesmo 
apresentando documentos falsos. É aí que surge a importância da 
identificação criminal como procedimento destinado a registrar 
os dados corretos da pessoa investigada, fornecendo, assim, 
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TÍTULO II
DO INQUÉRITO POLICIAL

Art. 4° A polícia judiciária será exercida pelas autoridades poli-
ciais no território de suas respectivas circunscrições e terá por fim a 
apuração das infrações penais e da sua autoria. (Redação dada pela 
Lei n° 9.043, de 9.5.1995)

Parágrafo único. A competência definida neste artigo não ex-
cluirá a de autoridades administrativas, a quem por lei seja cometi-
da a mesma função.

Art. 5°Nos crimes de ação pública o inquérito policial será ini-
ciado:

I - de ofício;
 II - mediante requisição da autoridade judiciária ou do Ministé-

rio Público, ou a requerimento do ofendido ou de quem tiver quali-
dade para representá-lo.

§ 1° O requerimento a que se refere o no II conterá sempre que 
possível:

a) a narração do fato, com todas as circunstâncias;
b) a individualização do indiciado ou seus sinais característicos e 

as razões de convicção ou de presunção de ser ele o autor da infra-
ção, ou os motivos de impossibilidade de o fazer;

c) a nomeação das testemunhas, com indicação de sua profis-
são e residência.

§ 2° Do despacho que indeferir o requerimento de abertura de 
inquérito caberá recurso para o chefe de Polícia.

§ 3° Qualquer pessoa do povo que tiver conhecimento da exis-
tência de infração penal em que caiba ação pública poderá, verbal-
mente ou por escrito, comunicá-la à autoridade policial, e esta, veri-
ficada a procedência das informações, mandará instaurar inquérito.

§ 4° O inquérito, nos crimes em que a ação pública depender de 
representação, não poderá sem ela ser iniciado.

§ 5° Nos crimes de ação privada, a autoridade policial somente 
poderá proceder a inquérito a requerimento de quem tenha quali-
dade para intentá-la.

Art. 6° Logo que tiver conhecimento da prática da infração pe-
nal, a autoridade policial deverá:

I - dirigir-se ao local, providenciando para que não se alterem o 
estado e conservação das coisas, até a chegada dos peritos crimi-
nais; (Redação dada pela Lei n° 8.862, de 28.3.1994)

II - apreender os objetos que tiverem relação com o fato, após 
liberados pelos peritos criminais; (Redação dada pela Lei n° 8.862, 
de 28.3.1994)

III - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento 
do fato e suas circunstâncias;

IV - ouvir o ofendido;
V - ouvir o indiciado, com observância, no que for aplicável, do 

disposto no Capítulo III do Título Vll, deste Livro, devendo o respecti-
vo termo ser assinado por duas testemunhas que Ihe tenham ouvido 
a leitura;

VI - proceder a reconhecimento de pessoas e coisas e a acare-
ações;

VII - determinar, se for caso, que se proceda a exame de corpo de 
delito e a quaisquer outras perícias;

VIII - ordenar a identificação do indiciado pelo processo dati-
loscópico, se possível, e fazer juntar aos autos sua folha de antece-
dentes;

IX - averiguar a vida pregressa do indiciado, sob o ponto de vista 
individual, familiar e social, sua condição econômica, sua atitude e 
estado de ânimo antes e depois do crime e durante ele, e quaisquer 
outros elementos que contribuírem para a apreciação do seu tem-
peramento e caráter.

X - colher informações sobre a existência de filhos, respectivas 
idades e se possuem alguma deficiência e o nome e o contato de 
eventual responsável pelos cuidados dos filhos, indicado pela pes-
soa presa. (Incluído pela Lei n° 13.257, de 2016)

Art. 7° Para verificar a possibilidade de haver a infração sido 
praticada de determinado modo, a autoridade policial poderá pro-
ceder à reprodução simulada dos fatos, desde que esta não contra-
rie a moralidade ou a ordem pública.

Art. 8° Havendo prisão em flagrante, será observado o disposto 
no Capítulo II do Título IX deste Livro.

Art. 9° Todas as peças do inquérito policial serão, num só proces-
sado, reduzidas a escrito ou datilografadas e, neste caso, rubricadas 
pela autoridade.

Art. 10. O inquérito deverá terminar no prazo de 10 dias, se o 
indiciado tiver sido preso em flagrante, ou estiver preso preventiva-
mente, contado o prazo, nesta hipótese, a partir do dia em que se 
executar a ordem de prisão, ou no prazo de 30 dias, quando estiver 
solto, mediante fiança ou sem ela.

§ 1° A autoridade fará minucioso relatório do que tiver sido apu-
rado e enviará autos ao juiz competente.

§ 2° No relatório poderá a autoridade indicar testemunhas que 
não tiverem sido inquiridas, mencionando o lugar onde possam ser 
encontradas.

§ 3° Quando o fato for de difícil elucidação, e o indiciado estiver 
solto, a autoridade poderá requerer ao juiz a devolução dos autos, 
para ulteriores diligências, que serão realizadas no prazo marcado 
pelo juiz.

Art. 11. Os instrumentos do crime, bem como os objetos que in-
teressarem à prova, acompanharão os autos do inquérito.

Art. 12. O inquérito policial acompanhará a denúncia ou queixa, 
sempre que servir de base a uma ou outra.

Art. 13. Incumbirá ainda à autoridade policial:
 I - fornecer às autoridades judiciárias as informações necessá-

rias à instrução e julgamento dos processos;
II - realizar as diligências requisitadas pelo juiz ou pelo Ministé-

rio Público;
III - cumprir os mandados de prisão expedidos pelas autoridades 

judiciárias;
IV - representar acerca da prisão preventiva.
Art. 13-A. Nos crimes previstos nos arts. 148, 149 e 149-A, no 

§ 3° do art. 158 e no art. 159 do Decreto-Lei no 2.848, de 7 de de-
zembro de 1940 (Código Penal), e no art. 239 da Lei no 8.069, de 13 
de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente), o membro 
do Ministério Público ou o delegado de polícia poderá requisitar, 
de quaisquer órgãos do poder público ou de empresas da iniciativa 
privada, dados e informações cadastrais da vítima ou de suspeitos. 
(Incluído pela Lei n° 13.344, de 2016) (Vigência)

Parágrafo único. A requisição, que será atendida no prazo de 
24 (vinte e quatro) horas, conterá: (Incluído pela Lei n° 13.344, de 
2016) (Vigência)

I - o nome da autoridade requisitante; (Incluído pela Lei n° 
13.344, de 2016) (Vigência)

II - o número do inquérito policial; e (Incluído pela Lei n° 13.344, 
de 2016) (Vigência)
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Meios de Prova
São todos os recursos, diretos ou indiretos, utilizados para 

alcançar a verdade dos fatos no processo. Na lição de Clariá 
Olmedo, é o método ou procedimento pelo qual chegam ao 
espírito do julgador os elementos probatórios, que geram um 
conhecimento certo ou provável a respeito de um objeto do 
fato criminoso.9 Os meios de prova podem ser lícitos – que são 
admitidos pelo ordenamento jurídico – ou ilícitos – contrários ao 
ordenamento. Somente os primeiros devem ser levados em conta 
pelo juiz. Em relação aos meios ilícitos, é preciso destacar que eles 
abrangem não somente os que forem expressamente proibidos por 
lei, mas também os imorais, antiéticos, atentatórios à dignidade e 
à liberdade da pessoa humana e aos bons costumes, bem como os 
contrários aos princípios gerais de direito.

Por outro lado, há os meios de prova nominados (a própria 
lei lhes concede um nome: prova testemunhal, por exemplo) e os 
inominados (inexiste designação legal, no processo penal, como a 
inspeção judicial). Porém ambos podem ser utilizados pelo juiz.

Há quem dívida, ainda, os meios de prova em autônomos 
e auxiliares. Os primeiros não necessitam de outros para seu 
aperfeiçoamento (ex.: prova documental); auxiliares são os que 
dependem de outros meios para produzir efeito (por exemplo: prova 
indiciária). No entanto, a classificação padece de um equívoco, se 
pensarmos que, baseado no princípio da presunção de inocência, 
somente o conjunto de provas confere segurança jurídica para uma 
condenação. Desse modo, não é possível falar em prova autônoma 
e auxiliar, pois todas precisam se unir para formar o convencimento 
judicial.

Todas as provas, que não contrariem o ordenamento jurídico, 
podem ser produzidas no processo penal, salvo as que disserem 
respeito, por expressa vedação do art. 155, parágrafo único, do 
Código de Processo Penal, ao estado das pessoas (casamento, 
menoridade, filiação, cidadania, entre outros). Nesta hipótese, 
deve-se acatar o disposto na lei civil. Exemplo disso é a prova do 
estado de casado, que, como regra, se faz pela apresentação da 
certidão do registro civil, de nada valendo outro meio probatório.

Nos termos de TORNAGHI, “a prova do estado civil das pessoas 
no juízo penal está sujeita às limitações da lei civil. Também nesse 
ponto o Direito brasileiro seguiu o italiano. (...) Não é possível 
negar que a limitação à prova do estado civil pode acarretar erros 
de avaliação dos fatos e, consequentemente, graves injustiças. (...) 
A restrição à prova do fato influi na apreciação do próprio fato. E 
isso é que não se pode admitir porque os mesmos fatos têm para 
o Direito penal valor diferente do que têm para outra província do 
Direito”.

Note-se o disposto pelo art. 369 do CPC: “as partes têm o direito 
de empregar todos os meios legais, bem como os moralmente 
legítimos, ainda que não especificados neste Código, para provar 
a verdade dos fatos em que se funda o pedido ou a defesa e influir 
eficazmente na convicção do juiz”.

No mais, algumas restrições fixadas na lei civil não valem no 
processo penal. Ilustrando, pode-se lembrar que a lei processual 
civil autoriza o juiz a indeferir a produção de prova testemunhal, 
quando versar sobre fatos “já provados por documento ou 
confissão da parte” ou quando “só por documento ou por exame 
pericial puderem ser provados” (arts. 442 e 443, I e II, CPC/2015). 
Tal restrição não vige em processo penal, pois, não dizendo respeito 
ao estado das pessoas – única limitação admitida – pode a parte 
pretender ouvir testemunhas, ainda que seja para contrariar 
algo constante em qualquer tipo de documento ou mesmo para 

confirmar ou afastar a credibilidade da confissão, cujo valor é 
relativo na esfera criminal. De outra parte, como o magistrado não 
está atrelado ao laudo pericial (art. 182, CPP), também podem ser 
ouvidas testemunhas para derrubar a conclusão do perito.

Além dos meios de provas estabelecidos no Código de Processo 
Penal, leis especiais podem fixar outros mecanismos, tal como 
ocorre com a Lei 12.850/2013, que cuida do crime organizado. 
Preceitua o art. 3.º da referida lei: “em qualquer fase da persecução 
penal, serão permitidos, sem prejuízo de outros já previstos em 
lei, os seguintes meios de obtenção da prova: I – colaboração 
premiada; II – captação ambiental de sinais eletromagnéticos, 
ópticos ou acústicos; III – ação controlada; IV – acesso a registros 
de ligações telefônicas e telemáticas, a dados cadastrais constantes 
de bancos de dados públicos ou privados e a informações eleitorais 
ou comerciais; V – interceptação de comunicações telefônicas e 
telemáticas, nos termos da legislação específica; VI – afastamento 
dos sigilos financeiro, bancário e fiscal, nos termos da legislação 
específica; VII – infiltração, por policiais, em atividade de 
investigação, na forma do art. 11; VIII – cooperação entre instituições 
e órgãos federais, distritais, estaduais e municipais na busca de 
provas e informações de interesse da investigação ou da instrução 
criminal. § 1.º Havendo necessidade justificada de manter sigilo 
sobre a capacidade investigatória, poderá ser dispensada licitação 
para contratação de serviços técnicos especializados, aquisição 
ou locação de equipamentos destinados à polícia judiciária para 
o rastreamento e obtenção de provas previstas nos incisos II e V. 
§ 2.º No caso do § 1.º, fica dispensada a publicação de que trata 
o parágrafo único do art. 61 da Lei n.º 8.666, de 21 de junho de 
1993 [atual Lei 14.133/2021], devendo ser comunicado o órgão de 
controle interno da realização da contratação”.

Prova emprestada
É aquela produzida em outro processo e, através da reprodução 

documental, juntada no processo criminal pendente de decisão. 
O juiz pode levá-la em consideração, embora deva ter a especial 
cautela de verificar como foi formada no outro feito, de onde foi 
importada, para saber se houve o indispensável devido processo 
legal. Essa verificação inclui, naturalmente, o direito indeclinável ao 
contraditório, razão pela qual abrange o fato de ser constatado se 
as mesmas partes estavam envolvidas no processo em que a prova 
foi efetivamente produzida. Ex.: o depoimento de uma testemunha 
pode ser extraído de um feito e juntado em outro, mas torna-se 
indispensável saber se se tratava das mesmas partes envolvidas, 
pois, do contrário, deve a testemunha ser novamente inquirida, 
permitindo-se que a parte ausente promova as suas reperguntas. 
Solução diversa iria ferir o devido processo legal.

Nos termos do art. 372 do CPC: “o juiz poderá admitir a utilização 
de prova produzida em outro processo, atribuindo-lhe o valor que 
considerar adequado, observado o contraditório”.

No âmbito do processo penal, torna-se fundamental observar a 
seguinte cautela: no caso de interceptação telefônica, o resultado 
dessa colheita somente pode servir a outro processo-crime, pois é 
a única destinação da prova. É vedado transferir o material obtido 
em virtude de interceptações telefônicas para processos civis, visto 
que a própria Constituição Federal lhe confere a utilidade, ou seja, 
investigações e processos criminais.
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Segue o disposto no Código Processual Penal:

TÍTULO VII
DA PROVA

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 155.  O juiz formará sua convicção pela livre apreciação 
da prova produzida em contraditório judicial, não podendo 
fundamentar sua decisão exclusivamente nos elementos 
informativos colhidos na investigação, ressalvadas as provas 
cautelares, não repetíveis e antecipadas. (Redação dada pela Lei nº 
11.690, de 2008)

Parágrafo único. Somente quanto ao estado das pessoas serão 
observadas as restrições estabelecidas na lei civil.   (Incluído pela Lei 
nº 11.690, de 2008)

Art. 156.  A prova da alegação incumbirá a quem a fizer, sendo, 
porém, facultado ao juiz de ofício:   (Redação dada pela Lei nº 
11.690, de 2008)

I – ordenar, mesmo antes de iniciada a ação penal, a produção 
antecipada de provas consideradas urgentes e relevantes, 
observando a necessidade, adequação e proporcionalidade da 
medida;  (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008)

II – determinar, no curso da instrução, ou antes de proferir 
sentença, a realização de diligências para dirimir dúvida sobre 
ponto relevante.    (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008)

Art. 157.  São inadmissíveis, devendo ser desentranhadas do 
processo, as provas ilícitas, assim entendidas as obtidas em violação 
a normas constitucionais ou legais. (Redação dada pela Lei nº 
11.690, de 2008)

§ 1°  São também inadmissíveis as provas derivadas das ilícitas, 
salvo quando não evidenciado o nexo de causalidade entre umas e 
outras, ou quando as derivadas puderem ser obtidas por uma fonte 
independente das primeiras. (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008)

§ 2°  Considera-se fonte independente aquela que por si só, 
seguindo os trâmites típicos e de praxe, próprios da investigação ou 
instrução criminal, seria capaz de conduzir ao fato objeto da prova. 
(Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008)

§ 3°  Preclusa a decisão de desentranhamento da prova 
declarada inadmissível, esta será inutilizada por decisão judicial, 
facultado às partes acompanhar o incidente. (Incluído pela Lei nº 
11.690, de 2008)

§ 4°  (VETADO) (Incluído pela Lei nº 11.690, de 2008)
§ 5º O juiz que conhecer do conteúdo da prova declarada 

inadmissível não poderá proferir a sentença ou acórdão. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)    (Vide ADI 6.298)  (Vide ADI 6.299)   
(Vide ADI 6.300)  (Vide ADI 6.305)

DA PROVA: DO EXAME DE CORPO DE DELITO, DA CADEIA 
DE CUSTÓDIA E DAS PERÍCIAS (ARTS. 158 AO 184 DO CÓDI-
GO DE PROCESSO PENAL)

Prova é o conjunto de elementos que visam à formação do 
convencimento do juiz. Em regra, a prova é produzida durante o 
processo, sob o manto do contraditório e ampla defesa. O que é 
produzido durante o inquérito policial é denominado de elementos 
de informação.

A prova é direito subjetivo das partes. Não precisam ser 
provados:

– Fatos axiomáticos;
– Fatos notórios;
– Presunções legais;
– Fatos inúteis.

Atente-se que, mesmo que um fato seja incontroverso precisa 
ser objeto de prova, pois não existe revelia no processo criminal.

Vale conhecer um pouco sobre as principais provas do CPP:

Perícia
O Pacote Anticrime trouxe dentro da perícia a cadeia de custó-

dia como garantidora da autenticidade das evidências coletadas e 
examinadas, sem que haja espaço para adulteração. Assim, docu-
menta-se de maneira formal um procedimento destinado a manter 
a história cronológica de uma evidência.

A consequência da quebra da cadeia de custódia (break on the 
chain of custody) é a proibição de valoração probatória com a con-
sequente exclusão dela e de toda a derivada. Em suma, preservar a 
fonte de prova garante a validade da prova.

— Meios de Prova e Meios de Obtenção de Prova em Espécie

Meio de Prova Meio de Obtenção de Prova

Corresponde à prova em si. Procedimento realizado para 
se chegar à prova.

Segue o disposto no Código Processual Penal:

CAPÍTULO II
DO EXAME DE CORPO DE DELITO, DA CADEIA DE CUSTÓDIA E 

DAS PERÍCIAS EM GERAL
(REDAÇÃO DADA PELA LEI Nº 13.964, DE 2019)

Art. 158.  Quando a infração deixar vestígios, será indispensável 
o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo supri-
lo a confissão do acusado.

Parágrafo único. Dar-se-á prioridade à realização do exame de 
corpo de delito quando se tratar de crime que envolva:  (Incluído 
dada pela Lei nº 13.721, de 2018)

I - violência doméstica e familiar contra mulher;   (Incluído dada 
pela Lei nº 13.721, de 2018)

II - violência contra criança, adolescente, idoso ou pessoa com 
deficiência.   (Incluído dada pela Lei nº 13.721, de 2018)

Art. 158-A. Considera-se cadeia de custódia o conjunto de todos 
os procedimentos utilizados para manter e documentar a história 
cronológica do vestígio coletado em locais ou em vítimas de crimes, 
para rastrear sua posse e manuseio a partir de seu reconhecimento 
até o descarte.  (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 1º O início da cadeia de custódia dá-se com a preservação 
do local de crime ou com procedimentos policiais ou periciais nos 
quais seja detectada a existência de vestígio.    (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 2º O agente público que reconhecer um elemento como 
de potencial interesse para a produção da prova pericial fica 
responsável por sua preservação. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)
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§ 3º Vestígio é todo objeto ou material bruto, visível ou 
latente, constatado ou recolhido, que se relaciona à infração penal.    
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 158-B. A cadeia de custódia compreende o rastreamento do 
vestígio nas seguintes etapas: (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

I - reconhecimento: ato de distinguir um elemento como de 
potencial interesse para a produção da prova pericial; (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

II - isolamento: ato de evitar que se altere o estado das 
coisas, devendo isolar e preservar o ambiente imediato, mediato 
e relacionado aos vestígios e local de crime; (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

III - fixação: descrição detalhada do vestígio conforme se 
encontra no local de crime ou no corpo de delito, e a sua posição 
na área de exames, podendo ser ilustrada por fotografias, filmagens 
ou croqui, sendo indispensável a sua descrição no laudo pericial 
produzido pelo perito responsável pelo atendimento; (Incluído pela 
Lei nº 13.964, de 2019)

IV - coleta: ato de recolher o vestígio que será submetido 
à análise pericial, respeitando suas características e natureza; 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

V - acondicionamento: procedimento por meio do qual cada 
vestígio coletado é embalado de forma individualizada, de acordo 
com suas características físicas, químicas e biológicas, para posterior 
análise, com anotação da data, hora e nome de quem realizou a 
coleta e o acondicionamento; (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

VI - transporte: ato de transferir o vestígio de um local para o 
outro, utilizando as condições adequadas (embalagens, veículos, 
temperatura, entre outras), de modo a garantir a manutenção de 
suas características originais, bem como o controle de sua posse;  
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

VII - recebimento: ato formal de transferência da posse do 
vestígio, que deve ser documentado com, no mínimo, informações 
referentes ao número de procedimento e unidade de polícia 
judiciária relacionada, local de origem, nome de quem transportou 
o vestígio, código de rastreamento, natureza do exame, tipo do 
vestígio, protocolo, assinatura e identificação de quem o recebeu; 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

VIII - processamento: exame pericial em si, manipulação 
do vestígio de acordo com a metodologia adequada às suas 
características biológicas, físicas e químicas, a fim de se obter o 
resultado desejado, que deverá ser formalizado em laudo produzido 
por perito;  (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

IX - armazenamento: procedimento referente à guarda, em 
condições adequadas, do material a ser processado, guardado 
para realização de contra perícia, descartado ou transportado, com 
vinculação ao número do laudo correspondente; (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

X - descarte: procedimento referente à liberação do vestígio, 
respeitando a legislação vigente e, quando pertinente, mediante 
autorização judicial. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 158-C. A coleta dos vestígios deverá ser realizada 
preferencialmente por perito oficial, que dará o encaminhamento 
necessário para a central de custódia, mesmo quando for necessária 
a realização de exames complementares. (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 1º Todos vestígios coletados no decurso do inquérito ou 
processo devem ser tratados como descrito nesta Lei, ficando 
órgão central de perícia oficial de natureza criminal responsável por 
detalhar a forma do seu cumprimento. (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

§ 2º É proibida a entrada em locais isolados bem como a 
remoção de quaisquer vestígios de locais de crime antes da 
liberação por parte do perito responsável, sendo tipificada como 
fraude processual a sua realização.   (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

Art. 158-D. O recipiente para acondicionamento do vestígio 
será determinado pela natureza do material.    (Incluído pela Lei nº 
13.964, de 2019)

§ 1º Todos os recipientes deverão ser selados com lacres, com 
numeração individualizada, de forma a garantir a inviolabilidade e 
a idoneidade do vestígio durante o transporte.    (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

§ 2º O recipiente deverá individualizar o vestígio, preservar suas 
características, impedir contaminação e vazamento, ter grau de 
resistência adequado e espaço para registro de informações sobre 
seu conteúdo.  (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 3º O recipiente só poderá ser aberto pelo perito que vai 
proceder à análise e, motivadamente, por pessoa autorizada. 
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 4º Após cada rompimento de lacre, deve se fazer constar na 
ficha de acompanhamento de vestígio o nome e a matrícula do 
responsável, a data, o local, a finalidade, bem como as informações 
referentes ao novo lacre utilizado.  (Incluído pela Lei nº 13.964, de 
2019)

§ 5º O lacre rompido deverá ser acondicionado no interior do 
novo recipiente. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 158-E. Todos os Institutos de Criminalística deverão ter uma 
central de custódia destinada à guarda e controle dos vestígios, 
e sua gestão deve ser vinculada diretamente ao órgão central de 
perícia oficial de natureza criminal.  (Incluído pela Lei nº 13.964, 
de 2019)

§ 1º Toda central de custódia deve possuir os serviços de 
protocolo, com local para conferência, recepção, devolução de 
materiais e documentos, possibilitando a seleção, a classificação 
e a distribuição de materiais, devendo ser um espaço seguro 
e apresentar condições ambientais que não interfiram nas 
características do vestígio.  (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 2º Na central de custódia, a entrada e a saída de vestígio 
deverão ser protocoladas, consignando-se informações sobre a 
ocorrência no inquérito que a eles se relacionam.  (Incluído pela Lei 
nº 13.964, de 2019)

§ 3º Todas as pessoas que tiverem acesso ao vestígio armazenado 
deverão ser identificadas e deverão ser registradas a data e a hora 
do acesso. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

§ 4º Por ocasião da tramitação do vestígio armazenado, todas 
as ações deverão ser registradas, consignando-se a identificação do 
responsável pela tramitação, a destinação, a data e horário da ação.    
(Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019)

Art. 158-F. Após a realização da perícia, o material deverá ser 
devolvido à central de custódia, devendo nela permanecer. (Incluído 
pela Lei nº 13.964, de 2019)

Parágrafo único. Caso a central de custódia não possua espaço 
ou condições de armazenar determinado material, deverá a 
autoridade policial ou judiciária determinar as condições de depósito 
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Art. 171.  Nos crimes cometidos com destruição ou rompimento 
de obstáculo a subtração da coisa, ou por meio de escalada, 
os peritos, além de descrever os vestígios, indicarão com que 
instrumentos, por que meios e em que época presumem ter sido 
o fato praticado.

Art. 172.  Proceder-se-á, quando necessário, à avaliação de 
coisas destruídas, deterioradas ou que constituam produto do 
crime.

Parágrafo único.  Se impossível a avaliação direta, os peritos 
procederão à avaliação por meio dos elementos existentes nos 
autos e dos que resultarem de diligências.

Art. 173.  No caso de incêndio, os peritos verificarão a causa e o 
lugar em que houver começado, o perigo que dele tiver resultado 
para a vida ou para o patrimônio alheio, a extensão do dano e o seu 
valor e as demais circunstâncias que interessarem à elucidação do 
fato.

Art. 174.  No exame para o reconhecimento de escritos, por 
comparação de letra, observar-se-á o seguinte:

I - a pessoa a quem se atribua ou se possa atribuir o escrito será 
intimada para o ato, se for encontrada;

II - para a comparação, poderão servir quaisquer documentos 
que a dita pessoa reconhecer ou já tiverem sido judicialmente 
reconhecidos como de seu punho, ou sobre cuja autenticidade não 
houver dúvida;

III - a autoridade, quando necessário, requisitará, para o exame, 
os documentos que existirem em arquivos ou estabelecimentos 
públicos, ou nestes realizará a diligência, se daí não puderem ser 
retirados;

IV - quando não houver escritos para a comparação ou forem 
insuficientes os exibidos, a autoridade mandará que a pessoa 
escreva o que Ihe for ditado. Se estiver ausente a pessoa, mas em 
lugar certo, esta última diligência poderá ser feita por precatória, 
em que se consignarão as palavras que a pessoa será intimada a 
escrever.

Art. 175.  Serão sujeitos a exame os instrumentos empregados 
para a prática da infração, a fim de se Ihes verificar a natureza e a 
eficiência.

Art. 176.  A autoridade e as partes poderão formular quesitos 
até o ato da diligência.

Art. 177.  No exame por precatória, a nomeação dos peritos 
far-se-á no juízo deprecado. Havendo, porém, no caso de ação 
privada, acordo das partes, essa nomeação poderá ser feita pelo 
juiz deprecante.

Parágrafo único.  Os quesitos do juiz e das partes serão 
transcritos na precatória.

Art. 178.  No caso do art. 159, o exame será requisitado pela 
autoridade ao diretor da repartição, juntando-se ao processo o 
laudo assinado pelos peritos.

Art. 179.  No caso do § 1o do art. 159, o escrivão lavrará o auto 
respectivo, que será assinado pelos peritos e, se presente ao exame, 
também pela autoridade.

Parágrafo único.  No caso do art. 160, parágrafo único, o laudo, 
que poderá ser datilografado, será subscrito e rubricado em suas 
folhas por todos os peritos.

Art. 180.  Se houver divergência entre os peritos, serão 
consignadas no auto do exame as declarações e respostas de um 
e de outro, ou cada um redigirá separadamente o seu laudo, e a 
autoridade nomeará um terceiro; se este divergir de ambos, a 
autoridade poderá mandar proceder a novo exame por outros 
peritos.

Art. 181. No caso de inobservância de formalidades, ou no caso 
de omissões, obscuridades ou contradições, a autoridade judiciária 
mandará suprir a formalidade, complementar ou esclarecer o 
laudo.       (Redação dada pela Lei nº 8.862, de 28.3.1994)

Parágrafo único.  A autoridade poderá também ordenar que se 
proceda a novo exame, por outros peritos, se julgar conveniente.

Art. 182.  O juiz não ficará adstrito ao laudo, podendo aceitá-lo 
ou rejeitá-lo, no todo ou em parte.

Art. 183.  Nos crimes em que não couber ação pública, observar-
se-á o disposto no art. 19.

Art. 184.  Salvo o caso de exame de corpo de delito, o juiz ou a 
autoridade policial negará a perícia requerida pelas partes, quando 
não for necessária ao esclarecimento da verdade.

DA PROVA: DA BUSCA E APREENSÃO (ARTS. 240 AO 250 DO 
CÓDIGO DE PROCESSO PENAL).

Busca e Apreensão
– Razões que autorizam a busca domiciliar: prender criminosos, 

apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos, 
apreender instrumentos de falsificação/objetos falsificados, 
apreender armas e munições/instrumentos do crime, provas, 
cartas, vítimas, elementos de convicção no geral;

– A busca domiciliar deve ser precedida de mandado judicial;
– As buscas domiciliares serão executadas de dia, salvo se o 

morador consentir que se realizem à noite, e, antes de penetrarem 
na casa, os executores mostrarão e lerão o mandado ao morador, ou 
a quem o represente, intimando-o, em seguida, a abrir a porta. Em 
caso de desobediência, será arrombada a porta e forçada a entrada. 
Quando ausentes os moradores, deve, neste caso, ser intimado a 
assistir à diligência qualquer vizinho, se houver e estiver presente;

– Razões que autorizam a busca pessoal: quando há fundada 
suspeita de que alguém oculte consigo arma, coisas obtidas por 
meios criminosos, cartas, elementos de convicção. No caso de 
prisão ou quando houver fundada suspeita de que a pessoa esteja 
na posse de arma proibida ou de objetos ou papéis que constituam 
corpo de delito, ou quando a medida for determinada no curso de 
busca domiciliar; 

– A busca pessoal dispensa mandado judicial;
– A busca em mulher será feita por outra mulher, se não 

importar retardamento ou prejuízo da diligência.

Segue o disposto no Código Processual Penal:

CAPÍTULO XI
DA BUSCA E DA APREENSÃO

Art. 240.  A busca será domiciliar ou pessoal.
§ 1°  Proceder-se-á à busca domiciliar, quando fundadas razões 

a autorizarem, para:
a) prender criminosos;
b) apreender coisas achadas ou obtidas por meios criminosos;
c) apreender instrumentos de falsificação ou de contrafação e 

objetos falsificados ou contrafeitos;
d) apreender armas e munições, instrumentos utilizados na 

prática de crime ou destinados a fim delituoso;
e) descobrir objetos necessários à prova de infração ou à defesa 

do réu;




